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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,417
 (+ 0,28%)

8/agosto                                     5,436

11/agosto 5,442   

12/agosto 5,387

13/agosto 5,401

Bolsas
Na quinta-feira

0,24%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

11/8             12/8            13/8            14/8

135.623  136.355
0,02%

Nova York

Euro

R$ 6,311

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,91%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2025 0,56
Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26

Ao ano

CDI

14,90%

TARIFAÇO

Pacote ainda pode  
ter entraves fiscais
Lançado na quarta-feira, o programa criado pelo governo para socorrer exportadores ainda gera muitas dúvidas

O 
pacote de socorro aos ex-
portadores afetados pelo 
tarifaço de 50% do presi-
dente dos Estados Unidos, 

Donald Trump, sobre os produtos 
brasileiros, anunciado na quarta-
-feira pelo governo federal, apesar 
de ir no caminho certo para prote-
ger as empresas e os empregos, es-
barra no compromisso do ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, de 
manter algum equilíbrio nas con-
tas públicas. Inicialmente, o impac-
to fiscal é de R$ 9,5 bilhões, mas os 
valores tendem a aumentar, depen-
dendo da duração dos estímulos 
fiscais e de outros gastos que ainda 
não estão devidamente calculados, 
de acordo com especialistas. 

Segundo o Ministério da Fazen-
da, o Projeto de Lei Complementar 
(PLN) para excluir os aportes aos 
fundos garantidores das metas fis-
cais para o cumprimento das regras 
fiscais, foi protocolado na noite de 
quarta-feira “por iniciativa do Con-
gresso Nacional”.  Coube ao líder do 
governo no Senado, Jaques Wag-
ner (PT-BA), protocolar  o PLP) Nº 
168/2025, que exclui R$ 9,5 bilhões 
em despesas do cálculo da meta fis-
cal. A iniciativa do senador “foi ali-
nhada com o governo”, de acordo 
com a assessoria do parlamentar. 

A princípio, as medidas de au-
mento das despesas públicas pre-
vistas na medida provisória do Pla-
no Brasil Soberano são o aporte de 
R$ 4,5 bilhões do Tesouro Nacional 
em fundos garantidores ligados aos 
bancos públicos e a renúncia fiscal 
de R$ 5 bilhões com o novo Reinte-
gra (Regime Especial de Reintegra-
ção de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras), que pre-
vê uma espécie de cashback de tri-
butos embutidos no processo pro-
dutivo aos exportadores até 2026. 
Mas ainda resta saber o tamanho do 
subsídio nos juros da linha de cré-
dito de R$ 30 bilhões com recursos 
do Fundo de Garantia à Exportação 
(FGE) que ainda precisa ser regula-
mentada pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN). Esse custo do sub-
sídio financeiro, mesmo ficando fo-
ra do cálculo do resultado primário, 
vai impactar diretamente na dívida 
pública bruta, que segue crescendo.

 » ROSANA HESSEL

Segundo os técnicos da Fazenda, as despesas incluem o aporte de R$ 4,5 bilhões em fundos garantidores e a renúncia fiscal de R$ 5 bilhões

 Ed Alves CB/DA Press

Entidades que representam o 
setor de café no Brasil comemora-
ram o anúncio do plano Brasil So-
berano, publicado anteontem, por 
meio da Medida Provisória (MP) 
1.309/2025. O programa prevê que 
empresas afetadas diretamente pe-
las tarifas implementadas pelo go-
verno dos EUA a produtos brasilei-
ros possam deixar de pagar tributos 
por um determinado período, além 
de ter a opção de acesso a um cré-
dito específico voltado para elas.

Uma das medidas incluídas no 
pacote é o retorno do programa Re-
integra, que permite que compa-
nhias que exportam seus produtos 
recebam de volta, de maneira inte-
gral ou parcial, os tributos pagos à 
União durante a produção dos bens, 
com o objetivo de estimular a expor-
tação. Na avaliação da Associação 

Brasileira da Indústria de Café So-
lúvel (Abics), para que o Reintegra 
seja positivo ao setor, faz-se neces-
sário que ele seja válido às exporta-
ções realizadas a todos os destinos, 
que representam 100 países ao ano.

Se for direcionado apenas aos 
Estados Unidos, a entidade acre-
dita que a iniciativa praticamen-
te não terá efeito, já que se trataria 
de apenas 3% de recuperação de 
impostos em um universo de 50% 
de tarifas aplicadas, o que, segun-
do a associação, deixaria os cafés 
solúveis brasileiros em desvan-
tagem comercial em relação aos 
seus concorrentes.

“Por outro lado, se o “Reintegra” 
for válido a todas as exportações de 
café solúvel realizadas pelo Brasil, 
ampliaremos o horizonte para o 
encaminhamento do produto, que 
eventualmente deixe de ser embar-
cado aos EUA, a novos mercados, a 

outros países, porque nos tornare-
mos 3% mais competitivos, o que é 
relevante em um ambiente onde a 
concorrência comercial é extrema-
mente agressiva”, avalia.

Curto prazo

Já a Associação Brasileira de Ca-
fés Especiais (BSCA), entende que as 
medidas são importantes a ‘curtíssi-
mo prazo’ e devem dar um ‘direcio-
namento’ para o setor durante esse 
período de enfrentamento da crise. 

“As medidas anunciadas per-
mitirão, ainda no curto prazo, que 
o setor dos cafés especiais do Bra-
sil ganhe um fôlego pontual, assim 
como o próprio governo federal, 
para manter suas negociações, ali-
nhando posicionamentos interna-
mente e reforçando a sinergia com 
as entidades pares do setor priva-
do do café nos EUA, de forma que 

seja alcançada uma solução defini-
tiva e positiva nessa relação bilate-
ral sobre o café”, destaca, em nota, 
a entidade. 

De acordo com um relatório ela-
borado do Conselho dos Exporta-
dores de Café do Brasil (Cecafé), as 
exportações do café brasileiro pa-
ra os EUA recuaram 18% de janei-
ro a julho deste ano, para 3,7 mi-
lhões de sacas. Entretanto, a queda 
já esperada pelo setor, visto que no 
ano passado, o café foi o item que 
representou a maior parcela entre 
os produtos brasileiros exportados 
para os norte-americanos, com o 
equivalente a US$ 2 bilhões ven-
didos, o que corresponde a 16,7% 
do total embarcado. Ambas as as-
sociações, no entanto, reforçam a 
necessidade de abrir canais de ne-
gociação com os Estados Unidos 
para incluir o setor na lista de pro-
dutos isentos da tarifa de 50%.

Para setor de café, Brasil Soberano traz alívio
 » RAPHAEL PATI

Com as medidas, empresários acreditam que o setor poderá ganhar fôlego 
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Ajuda a exportadores

O Plano Brasil Soberano 
passou a vigorar desde 
com a publicação da 
Medida Provisória nº 1.309, 
publicada na quarta-feira, 
em edição Extra do Diário 
Oficial da União (DOU), 
após a assinatura do 
presidente Lula. A matéria, 
no entanto, precisa ser 
aprovada pelo Congresso 
Nacional dentro de 120 
dias para não perder a 
validade. O objetivo é ajudar 
empresas exportadoras 
a enfrentar os efeitos da 
taxa de 50% cobrada sobre 
produtos importados pelos 
Estados Unidos

O impacto fiscal do pacote seria 
maior do que esses R$ 9,5 bilhões ini-
ciais se o governo precisasse fazer um 
aporte de recursos no FGE para criar 
uma linha de crédito de socorro aos 
exportadores de R$ 30 bilhões. Em 
dezembro de 2024, o superavit finan-
ceiro desse fundo era de R$ 48,3 bi-
lhões, portanto, recurso mais do que 
suficiente para bancar os emprésti-
mos previstos. Mesmo assim, o au-
mento de despesas ajuda a minar a 
credibilidade do arcabouço fiscal que 
só vem sendo cumprido de forma 
contábil, por conta da retirada, por 
exemplo, do pagamento de precató-
rios — dívida judicial que não cabe 
recurso — do cálculo da meta fiscal. 

Neste ano, por exemplo, o go-
verno poderá descontar R$ 44 bi-
lhões de gastos com o pagamento 
de precatórios. Vale lembrar que, 

em maio, apesar desse abatimento 
de gastos bilionário, a equipe eco-
nômica precisou bloquear R$ 31 
bilhões em despesas para fechar 
as contas dentro das regras do ar-
cabouço. A meta fiscal deste ano é 
de deficit primário zero, mas com 
tolerância de um rombo fiscal de 
até 0,25% do Produto Interno Bruto 
(PIB), ou seja, R$ 31 bilhões. 

Reincidência

Para piorar, o contínuo expe-
diente do governo de retirar des-
pesas consideradas extraordiná-
rias do cálculo da meta fiscal tem 
gerado desconfiança do mercado 
financeiro — um dos maiores cre-
dores da dívida pública do governo 
federal — em relação ao discurso 
do ministro da Fazenda, Fernando 

Haddad, de que o governo “conti-
nua comprometido com a respon-
sabilidade fiscal”. Além disso, o va-
lor previsto no PLP é considerado 
baixo diante dos riscos fiscais que 
ainda não podem ser calculados. 
“Não há menção explícita, mas há 
um risco não desprezível de que 
o gasto seja, ao final do processo, 
maior do que o anunciado”, aler-
tou o especialista em contas públi-
cas Gabriel Leal de Barros, econo-
mista-chefe da ARX Investimentos. 
“Apesar do tamanho relativamente 
modesto em termos de impacto fis-
cal, o PLP do senador Jaques Wag-
ner, que propõe a retirada dos gas-
tos da meta de resultado primário, 
reforça a preocupação do mercado 
com as ações e as medidas fiscais 
do governo, que tem feito declara-
ções desencontradas”, acrescentou.

Alexandre Andrade, diretor da 
Instituição Fiscal Independente 
(IFI), alertou que apenas retirar 
esses R$ 9,5 bilhões da meta fiscal, 
como prevê o PLP, não será sufi-
ciente, porque o Orçamento está 
sem espaço para acomodar cho-
ques de despesa. Segundo ele, ao 
desbloquear o contingenciamen-
to em julho, o governo “sinalizou 
fortemente que está perseguindo 
o limite inferior da meta de pri-
mário de 2025”.  “O ideal seria uti-
lizar as margens de tolerância na 
meta de primário que foram in-
troduzidas pela Lei Complemen-
tar 200. Essas bandas foram cria-
das justamente com a intenção de 
acomodar choques sobre a políti-
ca fiscal”, defendeu.

Barros, da ARX, também criti-
cou a busca do governo pelo piso 
da meta fiscal. “A banda de resul-
tado primário foi criada sob a nar-
rativa de que deveria absorver cho-
ques exógenos e inesperado”, como 
o atual, mas ela não apenas não é 
utilizada na prática como a opção 
pela dedução das novas medidas 
da meta reitera a preferência reve-
lada da administração atual de pro-
duzir expansão fiscal sempre que 
possível, fugindo a todo momen-
to das restrições auto impostas no 
passado recente”, criticou.

No caso dos créditos extraordi-
nários que ainda podem ser solici-
tados pelo Executivo para novas 
medidas de ajuda, Felipe Salto, 
economista-chefe da Warren In-
vestimentos, ressaltou que o PLP 
do senador petista não estabele-
ce um limite para a exclusão da 
meta fiscal, como foi feito no ca-
so dos incentivos. “Outras medi-
das podem ainda ser tomadas em 
função da evolução dos aconte-
cimentos, notadamente a reação 
do governo americano, a concre-
tização dos efeitos do tarifaço e 
a pressão dos setores prejudica-
dos”, afirmou o ex-diretor-exe-
cutivo da IFI. Ele destacou que 
existem mecanismos que servi-
riam para acomodar eventos im-
previstos como esse do tarifaço, 
mas os espaços das reservas de 
contingência estão ocupados pe-
las emendas parlamentares e pe-
las demandas por mais gastos do 
próprio governo. 


